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STF tende a aprovar pesquisas com células embrionarias

Quatro ministros do Supremo Tribunal Federal entenderam que é constitucional o artigo daLel de
Biosseguranca (Lel 11.105/05) que autoriza o uso células tronco embrionarias em pesquisas cientificas.
Os outros quatro que votaram fizeram inimeras ressalvas quanto a possibilidade das pesquisas
cientificas. A sessdo no plenario do Supremo deve ser retomada as 14 horas desta quinta-feira (29/5)
parareceber os votos dos ministros Marco Aurélio, Celso de Mello e do presidente Gilmar Mendes.

“Proibir a pesquisa é fechar os olhos para o desenvolvimento cientifico”, afirmou o ministro Joaquim
Barbosa, ao se adliar ao grupo de integrantes da Corte que votaram pela constitucionalidade dalei, sem
restri¢cbes (Carlos Britto, Ellen Gracie e Carmen Lucia). N&o cabe ao Estado, segundo ele, decidir os
rumos davida. “ Cada individuo tem os seus sentimentos, valores, religido e entende da suaformaa
origem davida’, disse ao lembrar da laicidade do Estado brasileiro. O ministro ressaltou, entretanto, que
o legislador tem de estabel ecer parametros para as pesquisas e criar 6rgdos de fiscalizacéo.

Nos votos emitidos nesta quarta-feira, ficou clara atendéncia dos ministros em aperfeicoar alegislacao
em julgamento. Os quatro ministros que impuseram restricdes ao uso das células embrionarias em
pesquisas, na verdade fizeram uma proposta de regulamentacéo do artigo dalei em discusséo.

Ao longo de seu voto, Joaquim Barbosa fez uma comparacéo entre alegislacdo brasileira e a de paises
como Inglaterra, Bélgica e Franca, que ja permitem as pesquisas. Em todas elas identificou trés pontos
em comum: as pesquisas tém de visar o bem comum através de tratamentos; s6 podem ser feitas com
embrides criados com afertilizagdo in vitro; devem contar com o consentimento expresso dos genitores.
“A legislacdo brasileira segue critérios minimos’, concluiu.

Joaquim Barbosa entende que se as pesquisas forem proibidas, num futuro préximo, o pais teré diante de
s outra questéo complicada. Decidir se permitira ou ndo tratamentos criados a partir de pesquisas
desenvolvidas em pais que autorizam o uso de células-tronco embrionérias.

Cezar Peluso, que também votou natarde desta quarta-feira (28/5), votou pelaimprocedéncia da agéo
direta de inconstitucionalidade, mas fez diversas ressalvas a possibilidade de pesquisas. Paraele, avidaé
uma sucessao de mudancas, um processo continuo. E a fertilizac&o em laboratorio ndo é nada por si 0.
Se 0 embrido ndo for colocado em um Utero ndo havera transformacéo, portanto, vida.

“A potencialidade do zigoto de criar um ciclo vital ndo basta para se identificar como uma vida ou
reivindicar a aplicacdo do Estatuto Etico davida’, disse. Peluso acrescentou: “é dificil dizer que um
Ovulo ou um espermatozoéide tém capacidade, por si SO, de criar umavida’.

O ministro enfatizou o0 seu entendimento de que ndo ha vida sem a capacidade de se mover por S mesmo
ou desenvolver com autonomia o ciclo davida. Parailustrar, ele colocou duas hipoteses. Perguntou: “se
um laboratorio esta pegando fogo e hd uma crianga de cinco anos e dois embrides, quem vocé salva?. E
depois, se no laboratoério que pega fogo hd um adulto de 25 anos e uma crianga de cinco, quem vocé
salva? “ Entre um adulto e uma crianca a deciséo néo € téo obvia’, disse.
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Mas ressaltou que é imprescindivel gue os genitores autorizem o uso das células para pesquisas. “Nao se
encontra fundamento algum paratirar do casal o direito sobre os embrifes.” Com a doacéo, eles perdem
0 poder juridico sobre eles, entende. Além disso, Cezar Peluso fez aressalva de que as células-tronco
n&o podem ser usadas para nenhuma experiéncia eugénica. “Jamais podem ser usadas para sondagem ou
manipulacéo genética.”

Por fim, defende que o uso de células embrionérias sgja restrito a pesquisas para desenvolvimento de
tratamentos.

Até esta quarta-feira (28/5) oito ministros votaram no julgamento da A¢do Direita de
Constitucionalidade 3.510, proposta pelo ex-procurador-geral da Republica Claudio Fonteles. Carlos
Britto (relator), Ellen Gracie, Carmen L Ucia e Joaquim Barbosa votaram pelaimprocedénciada ADI.
Ricardo Lewandowski e Menezes Direito julgaram procedente a agdo, com ressalvas. Eros Grau e Cezar
Peluso concluiram pelaimprocedéncia da ADI, com ressalvas.

Na quinta-feira (29/5), Marco Aurélio, Celso de Mello e Gilmar Mendes apresentam 0s seus votos. A
partir dai, o Plenario do Supremo Tribunal Federal passara a discutir as ressalvas impostas pelos
ministros. O ministro Celso de Mello, em comentarios no proprio plenario do Supremo, jadeu a
entender que deve votar afavor da constitucionalidade das pesquisas.

Clique aqui paraler o voto do ministro Eros Grau.
Cligue aqui paraler o voto do ministro Ricardo Lewandowski.
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